
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 442.807 - DF (2013/0398092-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MELISSA SOBRAL DE MACEDO 
ADVOGADO : MAX REZENDE DE BRAGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA TERRACAP 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS FREITAS BARROS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO CONFIGURADA. 
ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. CONCURSO PÚBLICO. EXIGÊNCIA 
EDITALÍCIA DE CONCLUSÃO DE CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CERTIFICADO. REQUISITO NÃO CUMPRIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   Todas as questões postas em debate foram efetivamente 
decididas, não tendo havido vício algum que justificasse o manejo dos Embargos 
Declaratórios. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na 
espécie, não implica ofensa à norma ora invocada. 

2.   Tendo o edital do concurso exigido certificado de especialização 
em Gestão de Pessoas, modalidade que, como previsto no art. 44 da Lei 9.394/96, que 
estabelece as Diretrizes e Bases da Educação, equivale à pós-graduação, não há 
como prevalecer a tese autoral de que a conclusão de curso de graduação, ainda que 
voltado para a área de Gestão de Pessoas atenda à exigência prevista no certame, por 
tratarem-se de formações acadêmicas de graus distintos e de diferentes requisitos de 
acesso.

3.   É firme o entendimento desta Corte de que o candidato aprovado 
em concurso público está condicionado ao cumprimento dos requisitos estabelecidos 
em edital que é a lei do concurso, cujas regras vinculam tanto a Administração quanto 
os candidatos. Assim, sem a conclusão de curso de especialização, não se pode 
afirmar que a Autora tenha cumprido todas as exigências previstas no edital do certame, 
não havendo que se falar em direito à nomeação.

4.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 20 de maio de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 442.807 - DF (2013/0398092-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MELISSA SOBRAL DE MACEDO 
ADVOGADO : MAX REZENDE DE BRAGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA TERRACAP 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS FREITAS BARROS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto contra decisão de fls. 

450/455, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA DE 

CONCLUSÃO DE CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE 

CERTIFICADO. REQUISITO NÃO CUMPRIDO. AGRAVO DESPROVIDO 

(fls. 450).

2.   Defende a Agravante, inicialmente, violação ao art. 535 do CPC, 

ao fundamento de que o acórdão recorrido, a despeito da oposição de Embargos de 

Declaração, permaneceu omisso, ao não se analisar os documentos carreados aos 

autos que comprovam que a formação acadêmica da autora ultrapassa os requisitos 

exigidos no edital do certame.

3.   No mérito, sustenta que ainda que não possua certificado formal 

de conclusão de curso de especialização em Recursos Humanos, cumpre a exigência 

editalícia, pois fora diplomada em curso superior com habilitação específica em Gestão 

de Pessoas e Organizações, com carga horária superior a de cursos de 

especialização. Alega que os documentos carreados aos autos comprovam a 

equivalência entre as disciplinas cursadas pela Agravante no seu curso superior e as 

disciplinas ministradas em cursos de especialização, o que a torna apta a assumir o 

cargo pretendido, por possuir qualificação técnica além daquela exigida pelo edital.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 442.807 - DF (2013/0398092-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MELISSA SOBRAL DE MACEDO 
ADVOGADO : MAX REZENDE DE BRAGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA TERRACAP 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS FREITAS BARROS E OUTRO(S)
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 

ART. 535 NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 

FUNDAMENTADO. CONCURSO PÚBLICO. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA DE 

CONCLUSÃO DE CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE 

CERTIFICADO. REQUISITO NÃO CUMPRIDO. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   Todas as questões postas em debate foram efetivamente 

decididas, não tendo havido vício algum que justificasse o manejo dos 

Embargos Declaratórios. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do 

pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada. 

2.   Tendo o edital do concurso exigido certificado de 

especialização em Gestão de Pessoas, modalidade que, como previsto no 

art. 44 da Lei 9.394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação, 

equivale à pós-graduação, não há como prevalecer a tese autoral de que a 

conclusão de curso de graduação, ainda que voltado para a área de Gestão 

de Pessoas atenda à exigência prevista no certame, por tratarem-se de 

formações acadêmicas de graus distintos e de diferentes requisitos de 

acesso.

3.   É firme o entendimento desta Corte de que o candidato 

aprovado em concurso público está condicionado ao cumprimento dos 

requisitos estabelecidos em edital que é a lei do concurso, cujas regras 

vinculam tanto a Administração quanto os candidatos. Assim, sem a 

conclusão de curso de especialização, não se pode afirmar que a Autora 

tenha cumprido todas as exigências previstas no edital do certame, não 

havendo que se falar em direito à nomeação.

4.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das razões lançadas pelo agravante, não merece êxito 

a insurgência, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos. 
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2.   Não há como acolher a alegada violação ao art. 535 do CPC, 

visto que a lide foi solvida com a devida fundamentação, ainda que sob ótica diversa 

daquela almejada pelo ora agravante. Todas as questões postas em debate foram 

efetivamente decididas, não tendo havido vício algum que justificasse o manejo dos 

Embargos Declaratórios. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, 

como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada. 

3.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 

utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou 

de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a viabilizar, em sede 

processual inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido. É de 

salientar que, tendo encontrado motivação suficiente para fundar a decisão, não fica o 

órgão julgador obrigado a responder, um a um, os questionamentos suscitados pelas 

partes. 

4.   Neste sentido, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA AOS 

ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ANÁLISE DE LEI 

LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280 DO STF, POR ANALOGIA. 

1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as 

teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando 

que as decisões proferidas estejam devida e coerentemente 

fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Lei 

Maior. Isso não caracteriza ofensa aos arts. 165, 458 e 535 do CPC. 

Precedente. 

(...).

4. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.399.171/RJ, 2T, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 21.6.2011).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. ART. 544, CPC. ARTS. 258, 259 E 260 DO CPC. 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. QUESTÃO NOVA. VIOLAÇÃO AO ART. 

535, II DO CPC. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO AUSENTE. 

SÚMULAS 282 E 256/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ANÁLISE DE 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N.º 07/STJ. INCIDÊNCIA. 

1. A ofensa aos arts. 458 e 535 do CPC inexiste quando o Tribunal 

de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente 

sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado 

a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 

fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 

2. Os embargos de declaração, como apelo de integração que é, 

não admite a formulação de pedido novo, com efeitos modificativos, razão 

pela qual só seria cabível falar-se em omissão se o tribunal a quo em sede 

de remessa oficial, tivesse se omitido da apreciação da extensão da 

sentença proferida em desfavor do ente público interessado ou de questões 

que obrigatoriamente devessem ter e não tivessem sido apreciadas pelo 

juízo de primeiro grau. 

3. Assim, tendo em vista que na presente demanda a matéria 

referente ao princípio da causalidade e à coincidência entre o valor da 

causa e o valor da condenação, somente foram submetidas ao crivo do 

Judiciário em sede de embargos de declaração opostos a aresto prolatado 

em apelação, a referida questão só poderia ser objeto de pronunciamento 

da Corte de origem se cognoscível fosse de ofício, o que não é o caso. O 

próprio tribunal a quo constatou a inovação no pedido conforme se verifica 

do trecho do acórdão dos embargos de declaração, a seguir transcrito: "(...) 

a embargante pretende, com estes declaratórios, inovar na questão jurídica 

trazida na sua apelação, o que não se admite nesta sede."(fls. 118) 

(...). 

11. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1.267.512/SP, 1T, 

Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 17.8.2010). 

5.   Quanto ao mais, como visto, o edital do concurso previa a 

exigência de certificado de conclusão de Curso de Especialização em Recursos 

Humanos para posse no cargo almejado pela autora. 

6.   No caso dos autos, à época da posse, embora a autora 

possuísse o diploma de graduação em Gestão de Pessoas, não possuía certificado de 
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conclusão de curso de especialização, o que torna inviável o acolhimento do pleito, não 

desmerecendo, aqui, o valor e a qualificação profissional conquistada pela Autora com a 

conclusão de seu curso superior, o que, por si só, já é uma grande vitória.

7.   Ocorre que o tema central a controvérsia não é a comprovação 

de qualificação compatível com o cargo almejado, e sim o cumprimento de requisito 

editalício que impõe ao candidato a prova de conclusão de curso de especialização.

8.   Tendo o edital do concurso exigido certificado de especialização 

em Gestão de Pessoas, modalidade que, como previsto no art. 44 da Lei 9.394/96, que 

estabelece as Diretrizes e Bases da Educação, equivale à pós-graduação, não há 

como prevalecer a tese autoral de que a conclusão de curso de graduação, ainda que 

voltado para a área de Gestão de Pessoas atenda à exigência prevista no certame, por 

tratarem-se de formações acadêmicas de graus distintos e de diferentes requisitos de 

acesso.

9.   É firme o entendimento desta Corte de que o candidato aprovado 

em concurso público está condicionado ao cumprimento dos requisitos estabelecidos 

em edital que é a lei do concurso, cujas regras vinculam tanto a Administração quanto 

os candidatos, ou seja, o procedimento do concurso público é resguardado pelo 

princípio da vinculação ao edital.  Assim, sem a conclusão de curso de especialização, 

não se pode afirmar que a Autora tenha cumprido todas as exigências previstas no 

edital do certame, não havendo que se falar em direito à nomeação. 

10.  A propósito, os seguintes julgados:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONCURSO PÚBLICO PARA MÉDICO ESPECIALISTA EM MEDICINA DO 

TRABALHO. EXIGÊNCIA DE ESPECIALIZAÇÃO NA ÁREA. AUSÊNCIA DE 

CERTIFICADO. REQUISITO NÃO CUMPRIDO.

1. Trata-se de mandado de segurança impetrado na origem contra 

atos dos Secretários de Estado de Saúde e de Planejamento e Gestão que 

negaram a posse a candidato em concurso público na Carreira Médica do 

Quadro do Distrito Federal, no cargo de Médico do Trabalho, uma vez que 

não detinha certificado de conclusão de curso de pós-graduação Latu 
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Sensu em Medicina do Trabalho.

2. O item 3.1, letra "f", do Edital nº 03/2010 do concurso público 

para provimento de vagas e formação de cadastro reserva para o cargo de 

médico, ao estabelecer os requisitos básicos para a investidura no cargo, 

exige "diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de 

graduação de nível superior em medicina, fornecido por instituição de 

ensino superior reconhecida pelo Ministério de Educação, registro no 

Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal, Certificado de 

Residência Médica na especialidade de opção ou Certificado de Curso de 

Especialização na opção em que concorre".

3. No presente caso, à época da posse, embora o impetrante 

possuísse o diploma de graduação e o registro no Conselho Regional de 

Medicina do Distrito Federal, ainda não havia concluído o curso de 

especialização em Medicina do Trabalho, requisito exigido para a 

investidura no cargo pretendido. O impetrante exibiu documento emitido 

pela Sociedade Nacional de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Maringá/PR declarando que ele estava matriculado e cursava a 

pós-graduação em Medicina do Trabalho, tendo cumprido 84,38% da carga 

horária total do curso e apresentado o artigo científico exigido para a sua 

aprovação, conforme as exigências da instituição de ensino, com nota 9,8.

4. A posse do candidato aprovado em concurso público está 

relacionada ao cumprimento dos requisitos necessários para o exercício do 

cargo. Portanto, sem a conclusão do curso e a apresentação do respectivo 

Certificado de conclusão da pós-graduação em Medicina do Trabalho, não 

se pode afirmar que o impetrante tenha cumprido com todas as exigências 

necessárias para a obtenção do título de especialista e, consequentemente, 

que tenha cumprido todos os requisitos previstos no edital do certame para 

o cargo de Médico da Carreira Médica do Quadro de Pessoal do Distrito 

Federal, especialidade Médico do Trabalho, não podendo se falar em 

abuso ou ilegalidade por parte das autoridades coatoras.

5. Recurso ordinário não  provido (RMS 38.857/DF, 2T, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 25.6.2013).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO. POSSE.  A 

posse no cargo público exige a comprovação da habilitação exigida no edital 

do concurso; espécie em que o edital prevê a especialização em terapia 

intensiva, requisito não preenchido. Agravo regimental desprovido (AgRg no 
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AREsp 99.189/SC, 1T, Rel. Min. ARI PARGENDLER, DJe 22.4.2013).

² ² ²

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONCURSO PÚBLICO. MÉDICO CLÍNICO GERAL. REQUISITOS. TÍTULO 

DE ESPECIALIZAÇÃO. CLÍNICA MÉDICA. EXIGÊNCIA EDITALÍCIA.

Havendo previsão editalícia no sentido de que a posse para o 

cargo de Médico Clínico Geral só é possível com a comprovação de curso 

de especialização, não há que se falar em direito líquido e certo se o 

candidato não comprovou a habilitação exigida (Precedente: RMS 

28.682/PB, 5ª Turma, de minha relatoria). Recurso ordinário desprovido' 

(RMS 28.956/PB, 5T, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe 3.8.2009).

11.  Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. 

12.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0398092-0 AREsp 442.807 / DF

Números Origem:  00131044620078070001  131044620078070001  20070110729223  20070110729223AGS  
641588  647778

EM MESA JULGADO: 20/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MELISSA SOBRAL DE MACEDO
ADVOGADO : MAX REZENDE DE BRAGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA TERRACAP
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS FREITAS BARROS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MELISSA SOBRAL DE MACEDO
ADVOGADO : MAX REZENDE DE BRAGA E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA TERRACAP
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS FREITAS BARROS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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